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ASSUNTO: “Solicitar a REVOGAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 7º, DO Decreto Municipal 3632/2018, pelos motivos que passa a expor:
 Justificativa: Oral e Escrita
A presente indicação tem como seu maior objetivo atender aos reiterados pedidos dos profissionais da área da construção civil, pessoas físicas e jurídicas, que de um modo em geral, vêem seus pedidos de HABITE-SE frustrados, em razão do que regulamenta o decreto acima mencionado.A exemplo do que ocorria com a revogada exigência da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, nos diversos pedidos que eram formulados junto ao Poder Executivo, verificamos agora, que o poder público busca garantir com a edição daquela norma, fomentar e garantir sua arrecadação e como resultado, melhorar o fluxo de caixa, além de diminuir suas possíveis demandas judiciais, em caso de inadimplência, no que se refere as ações execuções fiscais, mas também se sabe que não deve e não pode fazê-lo ao arrepio da legislação pátria.Não podemos desconhecer uma verdade, a de que em um Estado Democrático de Direito, o exercício do Poder de Tributar há de submeter-se aos limites constitucionais e entendemos que a Fazenda Pública há de satisfazer seus créditos utilizando-se dos instrumentos que a ordem jurídica lhe assegura para esse fim. Entretanto, a recorrente utilização de sanções políticas há de ser energicamente e continuamente repelida. Endente-se, portanto, que a manutenção desta exigência, constitui flagrante abuso de poder, que não pode ser admitido, posto que a Fazenda Pública tem a seu dispor instrumentos jurídicos eficazes para a defesa e satisfação de seus créditos.Denota-se que o Município de Charqueadas, ao exigir o pagamento integral do ISSQN, incidente nas construções, através do Parágrafo Único, do Artigo 7º contido no Decreto Municipal 3632/2018, a saber: “Art. 7º - O lançamento do ISSQN se dará, quando da liberação da licença de construção, podendo ser parcelada a critério do fisco, até a previsão da conclusão da obra”.COM O PARÁGRAFO ÚNICO: A LIBERAÇÃO DO HABITE-SE FICA CONDICIONADA AO PAGAMENTO INTEGRAL DO ISSQN. Continuando agindo com esta exigência, persistirá a flagrante ilegalidade e para comprovar isto, basta examinarmos o despacho que concedeu o...

 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 5001469-85.2022.8.21.0156/RS, exarado pelo Juiz de Direito JONATHAN CASSOU DOS SANTOS. Na sua decisão, o julgador cola jurisprudências do TJRS, onde restou demonstrada violação a princípio constitucional e reafirmou que o Município dispõe de outros instrumentos eficazes para a cobrança de seus créditos, a exemplo da execução fiscal, que nas suas palavras “ostenta todos os privilégios do crédito tributário”.Conforme mencionado acima, tal exigência já ensejou demanda judicial contra o Município, em nossa Comarca, tendo como IMPETRADO FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAL DE CHARQUEADAS e como INTERESSADO O MUNICÍPIO DE CARQUEADAS, através de um Mandado de Segurança, com liminar concedida, vide Processo Nº 5001469-85.2022.8.21.0156 – MANDADO DE SEGURANÇA (PROCESSO ELETRÔNICO - EPROC). 

REFERENCIO AINDA, “AGRAVO DE INSTRUMENTO, Nº 70081635310 (Nº CNJ: 0135440-94.2019.8.21.7000) (DIREITO TRIBUTÁRIO, MANDADO DE SEGURANÇA, HABITE-SE CONDICIONADO AO PAGAMENTO DO DÉBITO FISCAL, ISSQN, IMPOSSIBILIDADE). O FISCO DISPÕE DE VIA ADEQUADA PARA SATISFAÇÃO DO DÉBITO FISCAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. 

Nele, mais uma vez fica evidenciado, que a exigência de pagamento de débito de ISSQN é inadmissível como requisito para a liberação de "Habite-se", REFERINDO COMO Violação ao Princípio da Liberdade Econômica. Art. 170 da Constituição Federal. Diante da demonstrada ilegalidade e inconstitucionalidade já referida e demonstrada, tem este Pedido de Providência, a intenção e o propósito de restabelecer a justiça e legalidade ao Decreto, que é objeto de necessária intervenção, haja vista que a manutenção do parágrafo acima mencionado, continuará causando embaraços e dispêndio de tempo e dinheiro aos contribuintes empreendedores, investidores e acaba diretamente afetando o desenvolvimento econômico do nosso Município. Desta forma, pugno pela aprovação da presente proposição e que o Executivo Municipal, a exemplo de outras ações, revogue o parágrafo único do artigo 7º do decreto 3632/2018, devolvendo a legalidade aos seus atos administrativos e assim, incentivando e tornando mais atrativo empreender em nossa Cidade, desenvolvendo e gerando mais empregos e renda.




ANDAMENTO DO PROCESSO

	


PAGE  

